	1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 13ª LEGISLATURA DE 25 JANEIRO DE 2019.


ABERTURA: 
	EXPEDIENTE:


· Tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 001/2019, oriundo do Poder Executivo Municipal.
· Tramitação de Projeto de Lei Complementar nº 002/2019, oriundo do Poder Executivo Municipal.
· Tramitação de Projeto de Lei Ordinária nº 001/2019, oriundo do Poder Legislativo Municipal.

· REQUERIMENTO N° 001/2019
Senhor Presidente,

Requeiro que, após ouvido o Plenário, com base nos artigos 56 e 98 e seus respectivos parágrafos e incisos, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São José do Seridó - RN, que os Projetos de Lei Complementares  nº 001/2019, nº 002/2019, ambos de autoria do Poder Executivo Municipal e o Projeto de Lei Ordinária nº 001/2019, de autoria da Mesa Diretora sejam colocados em Regime de Urgência e dispensados os pareceres das Comissões Permanentes.

Sala João Raimundo Pereira da Câmara Municipal de São José do Seridó-RN, 25 de janeiro de 2019.

José Carlos Dantas da Costa - Presidente

Clayton Mariano de Sá – Vice Presidente

Vinícius Pereira Dantas - 1º Secretário
Daniel Andson da Costa - 2º Secretário

	ORDEM DO DIA:


· Aprovação em Única Discussão do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 001, DE 22 DE JANEIRO DE 2019, que “Dispõe sobre a definição dos valores de vencimentos de cargos públicos em razão do salário mínimo nacional fixado pelo Decreto nº 9.661, de 1º de janeiro de 2019, que regulamenta a Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015, e dá outras providências”.

· Aprovação em Única Discussão do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 002, DE 22 DE JANEIRO DE 2018, que Reajusta os vencimentos básicos do cargo público de provimento efetivo de Professor e dá outras providências.
· Aprovação em Única Discussão do PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 001, DE 25 DE JANEIRO DE 2018, que “Dispõe sobre os novos vencimentos dos cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de São José do Seridó/RN, em razão do valor do novo salário mínimo nacional, fixado pelo Decreto n° 9.661, de 1º de janeiro de 2019, que regulamenta a Lei n° 13.152, de 29 de julho de 2015, e dá outras providências.

	ENCERRAMENTO:


